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ASPECTOS DA POLITICA 
EXTE A INI )EPENI )ENTE: 

a questão do desarrnamento e o 
. caso de Cuba 

Introdução 

partir do início do governo Jânio 
Quadros, em março de 1961, o 

Brasil viveu três anos de significativas 
mudanças nas prioridades e na imple­
mentação de suas relações exteriores. A 
tradicional aliança política e militar 
com Washington, vigente até então, ha­
via sido fruto de um esforço planejado e 
executado por um diplomata que se tor­
nou legendário na história da diploma­
cia brasileira: o Barão do Rio Branco. 
Chancelerde 1902a 1912, impressiona­
do pelo exemplo americano de constru­
ção de uma república moderna e pro­
gressista, Rio Branco deixou a herança 
de uma "aliança não escrita" com os 
Estados Unidos que se tornaria essen­
cial para a compreensão das relações 

Paulo S. Wrobel 

internacionais do Brasil no século xx. 1 
Mas mesmo muito antes disso as rela­
ções com os Estados Unidos já tinham 
relevância especial, já que desde os pri­
meiros dias de independência o Brasil 
se sentiu inseguro entre seus vizinhos e 
procurou o apoio político e militar de 
outros países para contrabalançar a 
hostilidade das repúblicas hispano-

• 

amerIcanas. 
Com o fim da Segunda Guerra Mun­

dial e o inicio da rivalidade entre Wash­
ington e Moscou, um Brasil recém-de­
mocratizado, após oito anos de um regi­
me autoritário largamente inspirado na 
experiência fascista que ele próprio aju­
dou a denotar na Europa, comprome­
teu ..... integralmente com a aliança polí­
tica e militar interamericana encabeça· 
da por Washington. Assim como OUU1I5 
repúblicas latino--smericanas, rompe-

No/o:. EKte texto é umo ver&lÍo revista de porte de um capítulo de minha tt!6C de doul.orado, intituladfl 
Brazil, lhe Non,-Proliferalion Treaty aJld Latin AnU!rica a8 a Nuckar Weapon,-Free Zone, flpresentadll em 
1991 à Universidade de Londr'C8. A troduçúo é de Dora Rocha. 

E.tuOO& HisMrreo8, Rio de Joneiro, vaI. 6, n. 12, 1993, P. 191-209. 
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moe relações diplomá tica6 com Moecou 
em 1947, demollBtrando quão breve e 
precária foi a experiência pluralista no 
hemisfério. 

A d ... peito de todas "" imperfeições, o 
Brasil foi uma dM poucas repúblicas 
latiJ)0-8mericaD8S capazes de mAnter 
por qu""" vinte anoe eleiçõee oompetiti­
V8J5 e um sistema partidário razoavel­
mente pluralista. Durante todo .""" pe­
ríodo ocolieram com freqüência, mas 
sem 8UCEfI8O, tentativas militares de in­
terferir na política, até que fmalmente o 
golpe de março de 1964 alcançou êxito. 

Desde a Conferência Intemmericana 
de Chapultepec sobre a Guena e a Paz, 
realizada no Méxioo em 1945, as repúbli­
C8s latino-americanas solicitaram conti­
nuadamente aoe Thtadoe Unidos inves­
timentos públiooe e privadoe, ASSim oomo 
equipamento militar.2 As reivindicBções 
frustradas de um Plano MarshaU para a 
América latina esbalravam nas pro­
meMQ8 de Washington de inveetimentos 
privados oomo a lJ1Clhor maneira de re-­
solver 08 problemas e oonâmiros endêmi­
ooe da região. A modernidade e a pltEpe­
ridade, actooitava Washington, seriam a 
ooDBeqüência inelutável de""" tipo de p0-
lítica. 

Mas as repúblicas latino-americanas 

premionavam por algo mais do que esse 
parecer. No Brasil, o governo Juscelino 
Kubitschek (1956-1960) caraclerizou<3e 
pela intensificação do procesoo de mo­
dernização e industrialização iniciado 
noe governoe Vargas (1930-1945 e 1950-

1954). Implementou<3e um programa 
para atrair investimentos privadoe ex­
ternoe, e um intenso fluxo de capital 
privado norte-americano e europeu trou­
xe 8D08 de significativo Cl uscimento eco­
nômioo, oom o eetabelecimento acelerado 
de uma moderna infra eetrutura indus­
trial Fne pl'CK(a� culminou com a cons­
trução de uma caríssima nova capital, 
Brasília, inaugurada em 1960. 

Ainda que tiv""",,, tido êxito em atrair 
capitais privadoe externoe para seu pro­
gI ama de modernização, o Bl'9.8il, 8seim 
como seus vizinhos lat�AmericanosJ 
continuou pedindo dinheiro públioo aoe 
Thtadoe Unidoe. Diante do eue,""",, do 
Plano MarehaU na re<X>ll8trução da Eu­
ropa Ocidental, oe paisee latino-ameri­
canos insistiram ainda majs, através dos 
canais diplomátiooe, na obtenção de um 
plano semelhante. Ms", como não tinha 
nenhum problema de segurança real­
meQt.e sério na região, em contraste com 
o que acontecia noe teatlW europeu e 
asiátioo, Washington pôde manter uma 
política de custos mínimoe e baixo oom­
prometimento em relação à América La­
tina. 

Em 1959, Juscelino Kubitschek lan­
çou um apelo em favor de um imenso 
programa de rnooernização continental, 
que foi chamado de Operação Pan-Ame­
ricana (OPA).3 A intenção que havia por 
trás da OPA era forçar Washington a ee 
comprometer oom um investimento pú­
blioo de larga escala, dirigido por latino­
americanos e destinado a transformar 
as naçóee latino-americanas em econo­
mias industriais avançadas. Thte seria 
também o primeiro passo em direção à 
integr ação econômica e política da Amé­
rica Latina. Apostando no êxito de seu 
proglama de modernização, baseando­
se na percepção de que B América Latina 
não era uma prioridade na política glo­
bal de Washington e oontapdo com o 
impacto que os movimentos revolucio­
nárioeoomeçavam a ter na região, a OPA 
foi obra de um líder que procurava au­
mentar a influência brasileira noe negó­
cios do oontinente.4 Rep .. "entou tam­
bém uma tentativa da diplomacia brasi­
leira de fortalecer 8UaS relações oom as 
nações de língua eepanhola e de pôr fim 
às suspeitas existente.. em relação à in­
fluência política e diplomática do Brasil 
como íntimo aliado doa Estadoe Unidos. 
Um fator complicador para o Jançamen-
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to da OPA foi O fato de que nem O ltama­
rati nem 06 governoe doe paíRl'IfI!l latino-­
americanos foram previamente coIl8ul­
tadot!. 

De fato, as suspeitas contra o Brasil 
tornaram se um dos maiOlEXi obetácul08 
à execução de um progn.ma de moder­
niz.ação e Xlnômica na linha de Kubits­
chek. Oe relutantes líderes latino-ame­
rica""" não tinham muito por que con­
fl8J' no compromisso de J1'scelino, e mes­
mo do Brasil, com o bem estar do conti­
nente. A reação de Washington também 
foi cautelosa. Gastar dinheiro público 
com uma região relativamente pecífica 
e segura não era bem-visto entre os fun­
cionários do Depertamento de Estado 
encal iegad06 de fOqlluJaT a política para 
a América Latina. O antigo perecer de 
Washington, ou seja, de que o investi­
mento privado e 08 mecanismos da ec0-
nomia de meJ"cado emm a melhor ma­
neira de se chegar à pl'osperidade, con­
tinuava central em sua política pera a 

. -regJ8o. 
Assim, embora a OPA pudE""" ser 

entendida como uma boa campanha de 
relações públicas, promovida por um lí­
der que queria fazer CCB88r O isolBllocnto 
regional do Brasil, foi pre ciso esperar por 
uma mudança de governo em Washing­
ton para obter maior apoio. Com John 
Kennedy e sua a"""500rla jovem e pro­
gl"""ista, algumas novidades foram in­
troduzidas na maneira tradicional de 06 
Estad06 Unidos pensarem sobre as 

qUe5tões do continente. Em conseqüên­
cia, um proglsma de investill4ento pú­
blico destinado a solucionar a pobreza e 
os problemas econômicoe estruturais da 
América Latina I5UrgiU com lima nova 
fÓIWula e um novo nome: Aliança para 
O Pro -J8() 5 51° . , 

Não foram só as boas intençõee ou as 
novas ma neiras de peMllr de Washing­
tonque ajudaramalançarum progn.ma 
de aUX1Uo flllllIlOeiro à América Latina. 
O ma;" importante foi que a visão de 

Washingtonsobre a questão da seguran­
ça no hemisfério mudou completamente 
com a Revolução Cubana. Entre oub .... 
conseqüências, a revolução polarizou o 
debate político em toda a região e intro­
duziu aí o confronto Les�te. O alar­
me resultante da colocação de 8J IIIas 
nucleares em Cuba pela União Soviética 
em 1962 contribuiu para criar o clima 
propício a novas políticas em relação à 
América Latina. 

A propoeta originaI do Brasil de um 
progtama de desenvolvimento eronômi­
co regiona� ou seja, a OPA, foi considera­
da na época a primeira iniciativa real­
mente independente da diplomacia bra­
sileira.6 Mas romper com fOi 11186 tradi­
cionais de pensar e de agir no campo das 
relações exteriores exigia mais do que 
boas intenções ou frustrações com políti­
cas I""""'das. Exigia também objetivos 
claros e uma impiE.mentação competen­
te, para não falar em uma liderança mais 
agtossiva. Jllscelino KubifBchek, a des­
peito de seu êxito político e de ."as Cle­
denciais modernizadora.e, não estava 
preparado pera levar adiante slIas timi­
dos tentativas de refol lIIa Mas seu êxito 
no campo econômico seguramente abriu 
caminho pera a tentativa de a"""ntar a 
política externa brasileira sobre novas 
bases. 

Por tanto tempo defensora empeder­
nida das poeiÇÓft! ocidentais na diploma­
cia multilateral,' a diplomacia brasilei­
ra por oerto não achou fácil deeenvolver 
lima maneira nova e consistente de pen­
sar e implementar a política externa do 
país. Pleeo a uma região que atraVe668-
va um período de transfol mação radical, 
o Brasil pretendeu construir IlOVW! ba­
ses para a sua política externa em torno 
de questões internas explosivas. Além 
disso, 88 relações exteriores passaram a 
ocupar cada vez ma is um na polí­
tica brasileira até então de"conhecido na 
história do país.8 
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A natureza da política externa 
independente 

Um acontecimento que contribuiu 
para mudar a agenda político-diplomá­
tica do hemisfério no princípio de década 
de 1960 foi o irúcio de um novo governo 
no Brasil.9 Como uma nação que se per­
cebia herdeira de uma cultura cristá de 
orientação ocidental, que tomava oomo 
modelo importantes instituições ociden­
tais (especialmente a Constituição ame­
ricana), era natural que o Brasil estives­
se intimamente associado 80s interesses 
globais do Ocidente. Além diSS<), o Brasil 
mantinha uma estreita relação com Por­
tugal, seu antigo colonizador. Um dos 
últimos impérios coloniais, Portugal es­
tava isolado na ONU em virtude de sua 
teimosia em defender o que Iwtava de 

-

S11AS possessões coloniais na Africa. Um 
grupo emergente de nações recém-inde­
pendentes lutava contra o colonialismo, 
extraindo dessa luta um elemento de 
união para se opor à supremacia global 
do Ocidente. A defesa do colonialismo 
português e francês trouxe para a diplo­
macia brasileira muitos inimigos entre 
essas nações de emancipação recente. 

Jânio Quadros, o novo p .. esidente elei­
to no final de 1960, era um político self 
made,jovem e singular. passar de prefei­
to de São Paulo a governador do estado e 
a p .. esidente da República, numa cal'l"i­
ra meteórica, signifirou realmente uma 
façanha para um político que não tinha 
ligação com qualquer dos bês principais 
partidos nacionais do páa-45. 

Embora independente, Jânio foi elei­
to com o apoio da conservadora UDN 
numa época em que o complexo sistema 
eleitoral brasileiro deevincu\ava a elei­
ção do presidente da do vice-presidente 
da República. O vice-presidente eleito foi 
assim João Goulart, herdeiro de Vargas 
e candidato do PTB, à frente de uma 

coalizão de centro esquerda. Este deta­
lhe é importante, pois Jânio renunciou 
apenas seis meses após tomar posse, 
abrindo uma profunda crise político-ins­
titucional que em última instáncia só foi 
resolvida bês anos depois, com o golpe 
militar de março de 1964. 

Ainda AAAjm, os seis meses de governo 
Jânio foram sufIcientes para que o Brasil 
procurasse adotar uma nova conduta em 
suas relações exteriores. Jânio e seu 
chanceler, Afonso Arinoe de Melo Fran-

10 t' lati" . tabel ' co,  !Veram re vo exlto no es ecl· 
mento de um novo conjunto de idéias no 
campo da política externa. Essas idéia. 
diferiam, sob aspectos importantes, do 
padrão anterior de apoio automático às 
políticas ocidentais Doe organismos mul­
tilaterais. Em primeiro lugar, eles torna­
ram as relações internacionais e a políti­
ca externa um ASSunto público, muito 
mais debatido do que era antes. Esta foi 
uma iniciativa importante num país que 
até entáo considerava essas questões as­
sunto de exclusiva competéncia de diplo­
matas profissionaisll 

Em segundo lugar, como líder caris­
mático e pessoalmente instável, Jânio 
usou o debate interno sobre sua nova 
política externa para buscar apoio para 
seu estilo de governo. Procurou acentuar 
o perfil internacional do Brasi� em evi­
dente conti1lste com a tradicionalmente 
cautelosa e disereta diplomacia brasilei­
ra, e nesse processo o papel de Afonso 
Arinos foi muito importante. Como inte­
lect1lal de prestígio e político da coMer­
vadora UDN, o chanceler deu substân­
cia e racionalidade a uma vaga idéia 
presidencial de expandir as relações in­
ternacionais do Brasil 12 

As principais linhas da nova política 
externa foram res1lmidas pelo embaixa­
dor Araújo Castro, o último chanceler 
antes do golpe militar de 1964, na fór­
mula "tr& Os": desenvolvimento, desar­
mamento e descolonização,l3 O desen­
volvimento havia muito era um dos te-
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mas da diplomacia brasileira. De furo, a 
luta por uma prosperidade nos moldes 
ocidentais havia sido a principal ratio­
nale a gujar a política externa do país. 
Sua última manifestação importante fo­
ra a tentativade um programa de desen­
volvimento conjunto interamericano ccr 
mo a OPA de Kubitschek. As mudanças 
introduzidas por Afonso Arinos refe­
riam se aos meios de se alcançar o de­
senvolvimento mais rapidamente, com 
uma postura mais aglessiva na conquis­
ta de mercados externos e na expa.nsão 
das relações comerciais. Além disso, o 
ltamarati queria uma diplomacia mais 
ativa em termos de luta por vantagens 
comerciaís. Junto com outras nações 
que se queixavam do aviltamenro do 
preço de SUAS matérias-primas, o Brasil 
forçou uma refO] mulação do comércio 
mundial, oomo fOJ'ma de criar uma or­
dem global mais justa.14 

Depois de décadas de dependência 
bá..�ica dos Estados UIÚdos como princi­
pal mercado para suas matérias-primas, 
o novo governo procurou restabelecer 
relações diplomáticas e comerciais com 
rodos os países onde novos mel'Cados 
fossem capazes de absorver os produroa 
brasileÍlos, especialmente no bloco s0-
cialista e no 'Th1<:eiro Mundo. Assim, o 
Brasil restabeleceu relações diplomáti­
cas com a União Soviética em novembro 
de 1961. Pretendeu também redescobrir 

• 

suas relações passadas com a Mica ne-
gra, que haviam sido bastante significa-
t· te 1 · · 1ó E lVas nos mpoe co ornaIS. m conse-
qüência, o ltamarati fez um esforço di­
plomático para vender uma imagem de 
nação semidesenvolvida, defendendo os 
direitos comercia is das novas nações 
africanas e asiáticas. Apolítica de expan­
dir as relações diplomáticas e comerciais 
foi julgada mais realista para os intel'es­
ses nacionais. Qualquer oportunidade 
de criar novos mercados para os produ­
roa brasileiros tinha de ser aproveitada, 
independentemente do regime político 

do pais, de sua localização geográfica ou 
de seu lugar na hierarquia internacional 
de riqueza e poder. 

Os dois oubos ponroa príncipa is desta 
nova postura de política externa - o de­
sarmamento e a descolonização - eram 
novos na diplomacia brasileira. Aposição 
a fuvor da desoolonização represenrou 
uma séria guinada em relação à política 
anterior de a[XJio aos intel(R&!i5 etiro­
peus, wpeciahnente portugueses e fran­
ceses, em seus choques políticos e diplo­
máticos com os movimentos antioolonia­
listas. A influência do lobby português 
sobre o processo decisório brasileiro na 
política externa foi poderosa, ligada como 
estava a um compromisso histórico de 
apoio aos interrFl5W globais da "mãe-pá­
tria".16 As relações culturais, assim oomo 
as econômicas, também influíram no mo­
do como o ltamarati apoiou a França na 
ONU em sua posição contra a indepen­
dência da Argélia. Em conseqüência, o 
Brasil foi percebido pelos novos Estados 
africanos e asiáticos, assim oomo pelo 
bloco socialista, como um membro próxi­
mo e leal do bloco ocidental. Para con­
quistar novos mel'Cados e estabelecer re­
lações comerciais e políticas estreitas 
com esse grupo de nações, o Brasil teve 
de abandonar velhas lealdades que não 
mais el'8.m compatíveis com suas novas 
metas e ambições. 

O dfAAI'II'amentD era o terceiro gran­
de tema da nova política externa. Na 
verdade, o desallllamento vinha sendo 
um objetivo clássico das nações fracas, 
situadas fora dos principais centros de 
poder e prestígio internacional. O Brasil, 
ao lado das outlflS repúblicas Iatino-ame-

• M _ � 

ncanas, 080 era uma ex�o a regra. 
Utilizando tlm discurso de política exter­
na baseado em sua alegada tradição pa­
cífica em negócios exterion:6 dentro de 
uma região partictllal'mente pacífica do 
mundo, o Brasil, juntD com seus vizinhos, 
pretendia construir um mecanismo que 
pelmiÔsse o dffi8l'1llamento e o controle 
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de armamentos na região. Entretanto, a 
intenção era ligar oosas medidas regio­
nais às medid"" globais de controle de 
81 mSllwntoe, de modo a avançarl1JmO a 
um "dosa I mamento gemi e completo".17 

A vinculação entre o controle de arllla­
mentos e o doSAl'lnamento regional, ele 
um lado, e as medidas globais, de outro, 
mantinha uma trsdição que vinha desde 
a participação do Brasil na Li8a das Na­
ções. Tradicionalmente o ltamarati sem­
pre frisou que cabia às gnuldee potências 
do momento conduzir negociações res­
pomáveis e efetivas para o controle de 
almAmentos e o desa i mamento. 

Na linguagem diplomática da época, 
o "desalll.amento geral e completo" sig­
nificava o desal'll,smento tanto conven­
cional como nuclear dos dois bloooo lide­
rados pelas superpotências. Isto era par­
te das reivindicações de que menos re­
CUl"5OB f()3!3Cm gastos com 8UllAmentoe 
para que, assim liberados, pude86em ser 
aplicados em programas de desenvolvi­
mento. Mas a impotência de uma nação 
como o Brasil nas relações internacio­
nais resultou apenas em reivindicações 
simbólicas. de majs recureoe para uso 
civil. A vinculação desarlllamento-de­
senvolvimento foi usada ao longo da dé­
cada de 1950 em várias reuniões da 
ONU sem qualquer 1C6ultado concreto. 
Além disso, o apelo em prol de um "de­
sarmamento geral e completo" estava 
claramente ligado à rivalidade da guer­
ra fria, e tornava se um argumento de­
sacreditado devido à sua repetição cons­
tante pelo bloco soviético. 

A vinculação estabelecida entre gas­
tos com armamento e falta de recursos 
para o desenvolvimento - uma vincu­
lação que as nações pobres desejavam 
explorar em todos os debates sobre o 
desarn ... mento - tornou-se altamente 
politizada. Ainda assim, enfatizar essa 
relação e solicitar recursoe era tudo o 
que o Brasil podia fazer. Daí os esforços 
que dispendeu para participar mais 

efetivamente das negociações para o 
dessl',uamento e o controle de arlllA­
mentos. Essa participação era percebi­
da como uma fOemA de aumentar a 
capacidade do país de influir nos resul­
tados e desse modo reforçar seu perfil 
internacional. No entanto, para ser ca­
paz de influir nos resultados de uma 
discussão global tão complexa, o Brasil 
teve de adquirir conhecimento e expe­
riência nessas questões. 

Uma política de controle de 
armamentos e desarmamento 

Após insistir por décadas em •• ma pos­
tura ineficaz, o acontecimento que deu 
novo impeto à busca do Brasil de um 
papel internacional mais preeminente 
foi sua inclusão no Comitê de I)eF-BIIJ18-
mento das Nações Unidas. O Brasil foi 
um das oito novos membros, repl ascn­
tantes das nações não-alinhadas, incor­
poradas ao Comitê de IlESA. marnento 
das Dez Nações da ONU, que se tornou 
o Comitê de Desa ,momento das Dezoito 
Nações da ONU (ENDC).18 Fssa incor­
poração procurava 1'eSOlvero impa""" em 
que se eIX'Ontmvsm os procc13806 de ne­
gociação de um comitê de dez memblU6 
il1w;mente distribuídos entre os bloooo 
ocidental e socialista. E de fato introdu­
ziu novas VOZE'6 num o:rganismo alta­
mente polarizado e paralisado j"r dis­
cussões e disputas infindáveis1 

A despeito do impasse que pe'y-nmneava 
o tmbalho do ENDC, especialmente em 
relação à discu88áo de um Tratado de 
Proibição Completa de 'Thstes Nuclea­
res, o Brasil foi para Genebra bem-pre­
parado e com sérias intenções. Seu obje­
tivo era usar O encontro para reforçar 
sua intagem de responsabilidade em 
questões internacionais.20 Foram envia­
dos como delegadcs diplomatas impor­
tantes e fJguras públicas respeitadas.21 
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Ao lado dAe oubW! ""te nações náo-ali­
nhadaB, o Brasil mediou um compromjs. 
80 entre os dois blocos. A qu ... tão mais 
relevante então discutida foi a de como 

:��::;=t!':;::'�b:�:: 
apre5entado pelas oito nações para rom­
per o impo""" dü!! negociações foi a poe­
sibilidade de se formar um corpo inde­
pendente de cientistas para monitorar 
os t...t.... Este seria um po880 importan­
te no prooc6S0 de construção de confia0. 
ça entre 08 dois blooos até ali iJ'Jeoonci· 
liáveis. Os argumentas técnioos usados 
contra a poluição da abnosfera e 08 ar­
gumentos econômicos usados contra a 
alimentação da corrida armamentista 
por meio de novos test... estavam intrin­
secamente ligados ao argumento em fa­
vor da liberação de recursos para o de­
senvolvimento. 

A amenização do clima político inter­
nacional era. vista como outro efeito c0-
lateral de5ejável de um Tratado de Proi­
bição de Test... Nuclea ..... Esse elemen­
to de deténte, p"-'sseguiAm seus defenso­
ras, poderia permitir uma cnJzada oon· 
junta contra a pobreza e o subdesenvol­
vimento. No ENDC, a questão do dffillr­
mamento era percebida pelas nações 
náo-a linhadü!! como vinculada à questão 
do desenvolvimento. Como países situa­
dos na periferia dos principais conflitos 
em torno do poder e do prestígio mun­
diais, W! oito nações combinavam aspec­
tos técnicos, morais e'econômicos, usan­
do a tribuna da ONU como um instru­
mento pora alertar a opiniáo pública 
mundialpora seu dramA nacional. 

O papel do Brasil no ENDC foi utili­
zado dentro do país como um exemplo de 
seu novo status internacional. Foi des­
crito oomo uma vitória da sua diploma­
cia e um sinal do seu p.estígio interna­
cional.23 MAis importante, talvez, tenha 
sido o fato de que os delegados brasilei­
ros, assim oomo 06 mexicanos (o México 
era o outro membro latino-americano do 

ENDC), descobriram o apelo da qu ... tão 
do d63Al'lnamento para oe púbJicos in­
terno e regional Esta era uma qu ... tão 
que podia ser galvanizada por proble­
mas oomo a pobreza e a injustiça, o que 
colocaria �"'85 problemAS no centro da 
agenda nacional e internacional Nesse 
sentido, a relação entre desaJ"illamento 
e de""nvolvimento pode muito bem ser 
entendidA como 11m antecedente dü!! dis­
CUB8Õee subseqüentes sobre uma nova 
ordem econômica internacional. 

Paralelamente aos esforços para vin­
cular dn' .. rmamento e desenvolvimen­
to, os debates sobre medidü!! de oontrole 
de armamento incluíam a criação de 
Zonas Livnz de Armas Nucleal'es 
(NWFZ) oomo uma forma de aumentar 
a segurança nacional, regional ou global. 
Em conseqüência dos t...tes nuclear ... 
franceses no deserto do Saara no início 
dos anos 60, 85 nações africanas levaram 
o assunto à atenção da Assembléia Geral 
da ONU em 1961. Protestando contra o 
uso do território africano pela França 
para um teste nuclear, de oonseqüênc;ss 
desconhecidas para a população do norte 

, 

da Africa, elas também levaram a ques-
tão ao ENDC. Com o apoio da maioria 
do mundo subdesenvolvido, a idéia de 
tornar todo o continente africano uma 
NWFZ foi aprovada.24 

Na verdade, a noção de uma NWFZ 
já tinha um precedente bem-suoedido: o 
Tratado da Antártida de 1959 que, entre 
outras disposições, proibia o uso do solo 
do continente antártico para o fabrico, 
depósito, t...te ou transporte de qual­
quer tipo de material nuclear, e princi­
palmente de arlllas nucleares. Por ser 
despovoada e inóspita, a Antártida era 
certamente uma região mais fiícil de 
ill5pirar urna política comllm de proibi­
ção de testes nUclealiJ6 do que um conti-

, 

nente complexo como a Arrica. Além dis­
so, o Tratado da Antártida foi elaborado 
a portir de motivações cientfficas Era 
um acordo entre nações interessadü!! na 
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pUlServação de seus vastos e inexplora­
dos recursos. Por isso mesmo, não pode-­
ria ser tomado como modelo po.ra qual­
quer outra NWFl no mundo habitado.25 
A lcsistência das potências nuclearas à 
idéia de urnA NWFZ africana, ASSim c» 
mo a um Tratado de Proibição Completa 
de Testes Nucleares, ensinou à delega­
ção brasileira as complexidadElS das ne­
gociações para O desa I I Ilamento e o oon-

26 trale de armamentos. 
Apartir de uma original sugestão bra­

sileira, o subcomitê do ENOC J"ElSponsá­
vel pelo ElStudo e a negociação da questão 
dos testes nuclealElS subterrâneos con­
cordou em aceitar um tratado de proibi­
ção pareial. O subcomitê, integrado pelos 
Estados Unidos, a União Soviética e o 
Reino Unido, ElStava num impo.sse sobre 
como impor uma proibição total dos tes­
tes. Em mal'ÇO de 1962 o Brasil ofereceu 
a idéia, reforçada em julho e agosto, de 
que se poderia fazer um tratado po.reial 
de proibição dos testes nucleares na at­
mosfera, adiando-6e a tarefa mais com­
plexa de elaborar um tratado de proibi­
ção total. Em agtl6to, trãs delegados do 
8ubcomitê acharam a idéia conveniente, 
o que levou ao início das negociaçóeB em 
Moscou e, após algum tempo, àconchlsão 
do Tratado de Proibição Parcial de Testes 
NucJea,,,,, na Atmosfera, no Espo.ço e 
debaixo d'Água.27 

A sugestão brasileira coadunava-se 
com o po.pel mediador desempenhado 
pelas oito nações não-alinhadas. Foi vis­
ta como uma medida po.reial destinada 
a trazer confUUlÇB po.ra nações incapa­
zes de concordar com uma proibição l0-
tai dos testes. Mas, como deixava entre­
ver o discurso de Araújo Castro na As­
sembléia Geral em 1963, o Brasil, assim 
Olmo os oulnxs sete membnx) não-ali­
nhados, ficou desapontado com o ritmo 
das negociações. Araújo Castro criticou 
as táticas empregadas pelas três nações. 
Ao transferir po.ra Moscou a fase final da 
negociação sobre O Tratado de Proibição 

Parcial de Testes Nucleares, 06 "tI& 
grandElS" impediram maior po.rticipo.ção 
dos outlU! membros. O chanceler brasi­
leiro também lamentou que a conclusão 
de um tratado fosse algo tão pequeno 
após tantos anos de negociações po.ra o 
desal'lilamento, em SIJAR palavras "o as­
sunto maia importante para a comuni­
dade mundial,,!!8 

Mora as questões proglamáticas des­
critas como os ub ês Os", a questão que 
dominou as relações interamericanas, 
devido à complexidade e à gravidade dos 
problemas envolvidos, foi a resposta ao 
desafIO levantado pela Revolução Cuba­
na. Aqui, as novas linhas de pensamento 
do ltamarati e as prioridades da política 
externa também puderam ser testadas. 
No âmago da questão cubana ElStava o 
problema da relação com a comunidade 
das nações americanas e, especialmen­
te, da relação com os Estados Unidos. 

A política em relação à Cuba 
revolucionária 

A Revolução Cubana teve 11m impo.cto 
tremendo sobre as relações interameri­
canas.29 Ela foi diferente das tentativas 
anteriores de mudar a maneira tradicio­
nal de as nações latino-americanas se 
relacionarem com Washington As ten­
tativas reformistas de mudar a estr utura 
oligárquica haviam esball"ado, no tempo 
da guenll fria, na reação militar de 
Washington, como foi o caso da Guate­
mala em 1954. Ao contrário, a liderança 
revolucionária cubana foi capo.z de sobre­
viver ao isolamento diplomático e econô­
mico imposto por Washington Ela tam­
bém sobreviveu a uma tentativa aborta­
da de depor o governo revolucionário, no 
episódio da Baía dos Porem, em abril de 
1961, quando cerca de 1.400 cubanos 
exilados, treinados e armados pelos Es-
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tadoe Unidos:\otenlaram deoombarcar em 
Playa Giron. 

A novidade da revolução residia no 
desafio à indisputada supremacia ame­
ricana nos negócios do continente, refor­
çada nos anos da guerra fria, e no apelo 
de sua mensagem revolucionária para as 
mss..ctQ.S emplbrecidas em toda a América 
Latina. No início dos anos 60 o caSlJ cu­
bano tornou� a mais importante ques­
tão �lítica e diplomática no hemisfé­
rio.3 Atnllu também a atenção de políti­
oos e intelectuais de todas as filiações. 
Como conseqüência da polarização polí­
tica, colocou se a questão fundamental 
de qual seria a melhor política a ser 
adotada pela "família americana de na­
çõett' em relação ao governo revolucioná­
rio. Deveria ser UIDa política articulada 
para expulsar Havana do sistema inte­
ramericano? Seria o regime de Havana 
irv::ompatível oom o sistema int.erameri­
caro? 

A lesposta a C&"UlS questões refletia 
uma profunda divisão dentro do sistema 
interamericano. O apelo romântico e p0-
pular da revolução junto aos sindicatos, 
estudantes, partidos de esquerda e ass0-
ciações de classe mêdia significava que 
eles endossavam entusiasticamente a 
mensagem revolucionária. Grupos con­
servadores e liberais, especialmente 8.5 
associações emprmariais, a Igreja cató­
lica e a imprensa liberal e conselVadora 
colocavam-se apaixonadamente contra. 
Grande parte da classe mêdia, inicial­
mente simpática à natureza romântica 
da revolução e a seus princípios iguali­
tãrios, voltou se decididamente contra 
ela após o alinhamento aberto de Fidel 
Castro à União Soviética. 

Em te. mos de países, 85 pequenas e 
instãveis repúblicas da América Central 
foram as que mais vociferaram contra a 
revolução, chegando a pedir uma inter­
venção militar para depor Castro. Por 
razões tanto geográficas como políticas, 
essas repúbJ;cas da América Central sen-

tiram se seriamente ameaçadas pelo 
exemplo cubano de uma doutrina insur­
recional que alcançara êxito. 

Por outro lado, as repúblicas mais 
estáveis e economicamente fortes, como 
Argentina, Brasil e Mêxico, de início ti­
veram uma }XJStura ma is moderada 
diante do apelo revolucionário, confian­
do na sobrevivência de seus sistemas 
políticos mais sólidoe. Em terllios de re­
lações interamericanas, a questão ma� 
relevante em pauta era a possibilidade 
de coexistência entre duas ideologias so­
ciais e JX'líticAS diversas dentro dos mes­
mos limites de organização hemisférica. 
A nâo-intelVenção nos problemas inter­
nos das repúblicas estava prevista na 
Carta da OEA, embora fosse uma reali­
dade relativamente nova nas relações 
interamericanas, influenciada pela "po­
lítica de boa vizinhança" de Roosevelt. A 
flexibilidade da Carta da OEApara lidar 
com esse tipo de situação política foi 
seriamente testada pelo desa fio lançado 
por Havana aos princípios da democra­
cia representativa ao se declarar um 
pais comunista. 

A aoeitação de um aliado soviético de­
clarado no sistema político-militar, con­
trad izendo os chamados padróa3 estabe­
lecidos de evolução histDrica nas Améri­
CAS, era uma questão muito complexa. 
No imediato pós-guena, a construção do 
sistema de segurança interamencano, 
através do Pacto do Rio de 1947 e da 
Carta da Organização dos Estados Ame­
ricanos em 1948, se fez sobre a promessa 
de garantia a governos pluralistas, Te­
plCsentativos e livremente eleitos. O pro­
blema era que a exigência de que se 
respeitassem regimes reprasentativoe 
foi incluída como um compromisso mo­
ral, como uma intenção de defender os 
valO1cs ocidentais e de avançar rumo ao 
que se considerava ser a maturidade po­
lítica. Não havia mecanismos de imposi­
ção ou de 58 nção. A imposição, aliás, con­
tradiria o princípio legal e político de 
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não-interferência nos 
dos Estados membros. 

interl106 

Embora o sistema interamericano in­
cluísse artigo.. que defendiam a sobera­
nia absoluta e proibiam a intervenção 
llO6 assuntos intemo.. de ouh .... nações, 
uma instabilidade política endêmica e 
intervenções militaree externas eram 
traços raracteristioos de muitas repúbli­
cas da América Central e do Caribe. A 
p" ..... rvação de illStituições democráti­
cae liberais sempre foi uma questão per 
lítica de grande importância no hemis­
fério. No contexto da guella fria, a rei­
vindicação de que f068em respeitados os 
governos rep" oontativos foi "seda como 
def."" de qualquer amem social que fos­
se nominalmente liberal, ou seja, pro­
Ocidente. Em nome da defesa contra a 
insw I eição e 98 ideologias de inspiração 
externa, governos autoritários e reprw­
eivos chegaram ao poder e foram aceitos 
pelo sistema interamericano como exC& 
ções temporárias, necessárias à luta 
contra um inimigo resiliente e destruti­
vo, a saber, o comunismo internacional 

De fato, a Resolução de Caracas de 
1954 condenou o comunismo como in­
co�tível com o sistema interamerica­
no. O sucesso da Revolução Cubana e 
a transfOlI nação de uma doutrina insur­
gente em wna ideologia oficial com apoio 
8Oviético declarado significaram que a 
coexistência de Havana dentro do siste­
ma interamericano tornava_ proble­
mática. As várias exp\iceções para a 
alisnça de Cuba com Moscou são dema­
siado compJroCQs:J!ra serem tratades 
aqui em detalhe. Entretanto, 98 expli­
cações que combinam inteI esses , per­
cepções e atitudes reletivas à 
nacional tanto em Havana como em 
Washington parecem estar mais próxi­
mas da realidade do que aqueles que 
levam em consideração apenes um fator. 
Uma complicada série de açõee e re­
ações, na qual a apropriação feita por 
Havana de propriedades americanas, o 

bloqueio comercial de W98hington e o 
fracasso da tentativa da Baía dos Poroos 
são os fatos mais importante.., levou com 
o tempo a um ponto de irremediável 
ruptura. 

Desde o começo do conflito cubano­
americeno:u; o Brasil tentou servir de 
mediador. A política externa de Jus­
celino Kubitschek pretendeu manter 
Cuba dentro da "família americana de 
nações", procurando evitar conflitos 
entre os membros do hemisfério oci­
dental. Na tradição do ltamarati, uma 
solução legal e cepaz de evitar conflitos 
sempre foi considerada o melhor cami­
nho para resolver choques de interes­
ses. Preservar a integridade territorial 
de Cuba e manter abertoe possíveis 
canais de comunicação entre 08 con· 
tendores eram os principais objetivos 
dessa mediação. 

A política externa independente pre­
tendeu continuar e talvez até ampliar a 
política anterior. Entre SIIAS principais 
metas, enfatizadas em várias ocasiões 
por altas autoridades do governo, figu­
rava o respeito à autodetel'olinação. 
Brasília também acreditava que estava 
no direito de cada membro do sistema 
interamericano escolher seu próprio ais· 
teme econômico e político. Por isso o 
esforço do Brasil para servir de media­
dor entre Havana e Washington, inicia­
do assim que estes entraram em choque, 
pouco depois da revolução, encontrou no 
governoJânio Quadros wn defensor ain­
da mais empenhado do direito de Cuba 
definir sua própria agenda política, e 00-
nômica e social, sem risco de ser excluída 
do sistema interamericano.36 

O que parecia ser um conflito em 
torno da expropriação de propriedades 
americanas ou doe níveis tradicionais de 
influência política acabou por tornar se 
wn conflito mais profundo, de dimen­
sões globais. Com a aliança gradual de 
Cuba e Moscou - que a1iás requereu 
uma grande mudança nas concepções de 
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M06COU sobre a revolução em países su� 
desenvolvidos -, uma questão interame­
ricana transfOllllOU ee num confronto 
Leete-Oeete. O rompimento de relaçóes 
diplomática. de Washington oom Hava­
na, em janeiro de 1961, também oontri­
buiu para que o oonflito fCW!e internacio­
naliwdo e misturado à diplomacia da 
guej'J"Q fria. 

O ltamarati entendeu a tentativa 
americana de depor Fidel Castro, na 
invasão da Baía dos Porcos, como um 
sinal de que Washington estava prestes 
a renovar seu padrão anterior de inter­
venção nos assuntos internos da Améri­
ca Latina.37 A partir daí 08 esfolVOS do 
Brasil para servir de mediador, utilil-Bn­
do o aparato legal do sistema interame­
rieano, visaram a impedir os Estados 
Unidos de pôr em prática sua intenção 
de expulsar Cuba do sistema. Na visão 
do ltarnarati, a expulsão significaria o 
isolamento regional de Havana e oonse 
qüentemente o aprofundamento de sua 
aliança com o Kremlin. 

Esse tipo de visão provooou críticas 
vociferantes dentro do Brasil, oriundas 
de seto'e5 que defendiam a postura de 
Washington diante de Cuba. No Con­
gie&SO Naciona� 85 críticas eram emiti­
das pelos grupos oonservadoIUs e de cen­
tro, unidos contra qualquer apoio a Ha­
vana. Eles apontavam a aliança com 
Washington como a tradição fundamen­
tal da política externa brasileira. A polí­
tica externa independente era um dos 
principais alvos da oposição num meio 
político polarizado. 

A inesperada renÍlncia de Jânio Qua­
dn:e, após apenas seis meses de governo, 
criou urna crise constitucional. Uma coa­
lizão de forças civis e milita. es foi forma­
da para impedir o vice-presidente eleito , 
João Golllart, de tomar posse. A princi­
pal acusação contra o novo presidente 
Goulart era de que sua atividade pre­
gtU619a tinha sido muito próxima doe 
sindicatos de trabalhadores e da esquer-

da. Chegou-se armaI a uma solução tem­
porária, que consistiu em tt'8ne.fOi l'lar o 
sistema político, de Picsidencial, em par_ 
lamentar. Com isso o prasidente perdeu 
poderes constitucionais e foi forçado a 
dividir funções executivas com o Con-

F· ead 
. . . . 

g1'0060. OI 110m o prunelrO--lDJDJstro 
Tancredo Neves, • espeitado político mo­
derado que fOI mou um gabinete de coa­
lizão. 1.àncredo nomeou 11m político in­
fluente, intelectual de esquerda modera­
da, para o Ministério das Relações Exte­
rio."". O novo chanceler, San Tiago Dan­
tas, manteve aquela o que vinha sendo 
a posição do ltamarati desde o governo 
Jânio QtJBdJ"OB, douf18ndo a legitimida­
de da tentativa de explllsar Cuba da 
Organização dos Estados Americanos e 
organismos afins. 

O locus da busca de uma série ade­
quada de medidas a serem tomadas 
contra Cuba através da ação coordena­
da das repúbliCAS americanas foi uma 
reunião de chanceleres americanos re­
alizada em Punta dei Este, no Uru­
guai, em 1962.38 O Brasil levou para 
Punta dei Este sua política favorável à 
autodetemúnação. Dando plO6BBgui­
mento à posição de Afonso Arinos, San 
Tiago Dantas foi para o encontro pre­
parado para resistir a qualquer esforço 
coordenado para expulsar Cuba do sis­
tema americano. Com o apoio de várias 
outras nações -Argentina, Chile, Bolí­
via, México, Uruguai e Equador -, o 
Brasil declarou que lima reunião de 
consulta não tinha poderes para resol­
ver conflitos daquela proporção. San 
Tiago Dantas lutou em vão contra a 
expulsão de Cuba e, denotado, abste­
ve-se da votação final. 39 

De volta ao Brasil, sob o fogo das 
criticas, San Tiago IMntas fez um discur­
so na televisão explicando sua posição. 
Usando uma argumentação legal contra 
a expulsão de Cuba, salientou a impor­
tânciade se manter relações abertas oom 
Havana. Sublinhando o argmmnto de 



202 ESTUDOS HISTÓRICOS - 19113i12 

que Cuba estava se alinhando à União 
Soviética porque não havia outra alter­
nativa, defendeu a política do ltarnarati 
como a que oferecia urna alternativa poe­
sÍvel. Além disso, em uma discllssáo aca· 
lorada no Congn:�'60, repetiu o mu 'mo 
argumento, enfutizando que as política. 
do ltarnarati eram as melhores tanto em 
te I ·  I't' 40 (mOS egalS oomo po 1 1006. 

Embora o argumento de Dantas fosse 
bem·fundado, o sistema interarnericano 
tinha tidováriss experiências anteriore6 
à reunião de consulta de Punta deI Este. 
Reuniões para discutir como lidar com 
.ameaças daquilo que era percebido como 
"tentativas totalitárias no hemisfério" 
OCúI'l"ram em Bogotá (1948), Washing­
ton (1951), Caracas (1954), Santiago 
(1959) e San José (1960). Esses encon­
tIOS produziram declarações explícitas 
contra a rejeição deliberada de regimes 
representativos na América Latina por 
parte de qualquer membro do sistema 
interamericano. Assim, a oonvocação da 
VIII Reunião de Consulta dos Chancele­
les das Repúblicas Americanas em Pun­
ta deI Este, em janeiro de 1962, de acor­
do com as nações que a defendiam, tinha 
precedentes históricos. E a razão alega­
da para o encontro era o alinhamento 
explícito de Cuba a Moscou e sua identi­
ftcação fOl'lI1al, no discurso de Fidel Cas­
tro de dezembro ?� 196]1 como um regi­
me mal"XlSta-Ierurusta. 

A posição brasileira sobre a validade 
de um encontro daquele tipo para dis­
cutir uma posição conjunta diante da 
opção comunista de Fidel Castro era 
diferente. O Brasil esteve representa­
do em todos os encontros prévios men­
cionados, nos quais se discutiu o cará­
ter obrigatório do regime representa­
tivo para qualquer membro do sistema 
interamericano. Mas Brasília usou em 
Punta deI Este o argumento de que a 
Carta da OEA não tinha um mecanis­
mo judicial para expulsar um membro. 
Tampouco uma reunião de chanceleres 

tinha o poder de sancionar uma ação 
de tal fOI ma extrema. A rationale de 
San Tiago Dantas era a ausência de 
qualquer precedente para a aplicação 
da Carta de Bogotá ou do Pacto do Rio 
a questóes de política interna. Seu ar· 
gumento baseava-se na existência do 
artigo 15 da Carta da OEA, que proibia 
explicitamente a interferéncia em as­
suntos internos de qualquer Estado 
membro por outros membros dos arga-

• • •  rusm05 reglOnalB. 
De fato, este último ponto já havia 

sido discutido em enconb06 anteriores, 
com referência à ocollência de vári06 
golpes militares na região. Na verdade, 
os próprios governos militaJU6 MO eram 
exatamente grandes respeitadoJ'e5 de 
instituições repl\!SCntativa5, e parecia 
uma ironia apl esentar este argumento 
em defesa da expulsão de Cuba. O lta­
marati estava bastante consciente dessa 
situação, e decidiu defender o governo 
repl esentativo como uma regra geral 
para O hemisfério. Assim, San Tiago 
Dantas explicou a natureza do regime 
cubano 1ISendo esse mesmo argumento. 
Já que os regimes militares autoritários 
da região eram vistos como portadoJ'es 
de soluções provisórias para problemas 
internos, o regime cubano, argüía ele, 
poderia. da mesma maneira ser reforma­
do para se adequar a instituições repre­
sentativas. Na visão do BrasiL excluir 
uma nação do sistema interamericano 
por qualquer que fosse a razão significa­
ria abrir um perigwo precedente. Signi­
ficaria também, inevitavelmente, facili­
tar o caminho para um alinhamento 
mais estreito entre Havana e Moscou. 

Esta era a essência da mensagem que 
San Tiago Dantas transmitiu aosembai­
xadol'oo das repúblicas americanas em 
Brasília poucos dias antes da reunião de 
Punta deI Este.42 O objetivo do encontro 
com 05 embaixadores foi dar-lhes tempo 
antes do início da reunião de consulta. O 
encontro era visto como um meio de 
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obter apoio para a dificil tarefa de per­
suadir alguns governos a negarem·se 8 
apoiar a política de Washington. Por trás 
da política do ltamarati bavia o receio de 
que Washington estivesse restaurando 
sua velha postura intervencionista. e 
tentando introduzir na região o confron­
to da gueIla fria. 

Mas além dos argumentos legais em 
defesa da autodetellilinação, bavia tam­
bém uma dimensão política no papel do 
llamarati. A busca de um papel media­
dor durante o conflito podia também ser 
entendida como um meio de defender a 
nova política externa independente em 
relação às repúbllcas de língua espanho­
la. Desde o advento do governo Kubits­
chek, o ltamarati procurava um meio 
diplomático de aumentar seu pl'estígio 
no hemisfério. Em Havana, o embaixa­
dor brasileiro Vasco Leitão da Cunha, 
perseguindo esse objetivo, mantinha es­
treitas rela� pessoais com as lideran­
ças cubanas.43 

O Brasil pretendia desempenhar o 
papel de mediador para aumentar sua 
influência e prestígio na América espa­
nhola. Procurar se dissociar de Was­
hington era uma maneira de ser perce­
bido como uma nação mais independen­
te e segura. Depois de resolver seu pro­
blema diplomático com Havana, ligado 
ao status dos refugiados políticos que 
procuravam asilo na embaixada brasi­
leira, Brasília prometeu apoio econômi· 
co a Cuba. Isto iria contrabalançar o 
tradicional papel dos Estados Unidos 
como principal parceiro econômico de 
Cuba e ao mesmo tempo oferecer a Ha­
vana uma alternativa à aliança com o 
bloco soviético. 

No entanto, o principal problema da 
intenção de Brasília de oferecer ajuda 
econômica a Cuba era a incapacidade de 
sua economia de transfonllar essas in­
tenções em fatos. Com uma economia 
mais competitiva do que complementar 
à cubana, o Brasil não apresentava nem 

poderio industrial, nem incentivos ao 
comércio, nem capacidade financeira 
para substituir Washington. O desejo de 
ajudar Havana financeiramente, e de 
impedir Cuba de buscar ajuda política e 
econômica em oubus luga hA, tornou se 
uma peça de retôrica. Na verdade, Bra­
sília, assim como as outras repúblicas 
latino-americanas, estava ansiosa por 
colaborar com Washington em um novo 
progl8ma de assistência financeira e 
econômica, na linha do há muito deman· 
dado e desejado "Plano Marshall Latino­
Americano". Portanto, Brasília não pôde 
substituir os Estados Unidos como prin­
cipal parceiro econômico de Cuba no con­
tinente. 

O lançamento do prog",ma conheci­
do como Aliança para o ProglPAAO foi de 
fato o resultado de uma crise na tradicio­
nal posição americana em relação ao 
hemisfério. O objetivo de construir um 
sistema de defesa coletiva - que era a 
intenção dos EUA-começou a entrarem 
choque com as prioridades da América 
Latina, devido a questões econômicas. 
Embora fosse verdade que desde o go­
verno Eisenhower Washington havia co­
meçado a mudar sua postura diante das 
reivindicações do hemisfério - como por 
exemplo em 1958, quando concordou 
com a fOllllação do Banco Interamerica· 
no de Desenvolvimento, procurando or­
ganizar o fmanciamento público pam as 
nações latino·americanas -, uma série 
nova e coerente de }X)líticas ainda não 
havia sido desenvolvida. 

Entretanto, como a questão cubana 
entrou na campanha presidencial de 
1960, a vinculação entre economia e se­
gurança nas relações interamericanas 
também penetrou na agenda política. Ao 
ser eleito, Kennedy usou o argumento da 
segurança nacional para obter apoio pa­
ra o programa da Aliança para o Pro­
gresso no Congresso. Com 05 aconteci· 
mentos do flllBl dos anos 50 ainda frescos 
na memória do público americano, espe-
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cialmente 06 conflitos em torno das )Xllí­
ticae em relação à Cuba, 06 aspectos 
econômicos e de segurança da )Xllítica 
doe Estadoe Unid"" para a América La­
tins adquiriram uma nova dimensão, 
ma;" urgente.44 A partir de então Wash­
ington UBOU stia força econômica para 
reunir a)Xlio )Xllítioo )Xlr toda a América 
Latina. O lançamento da Aliança para o 
Progr CfoI:SO, mencionada no discurso de 
Kennedyem março de 1961, e caracteri­
zada como 11m programa coqjunto in!&­
ramericano em Punta deI Este em agos­
to do mesmo ano, foi o n .. ultado de uma 
combinação entre as diplomacias econô­
mica e de segurança. A Revolução Cuba­
na, culminando no rompimento de rela­
ções diplomáticas com "" Estados Uni­
dos, demonstrou que a passividade de 
Washington em relação à região estava 
saindo pela culatra. 

Do )Xlnto de vista latino-americano, 
a Aliança para o Progresso era o longa­
mente esperado programa de luta con­
tra a pobreza, solicitado desde a Con­
feréncia de Chapultepec sobre a Guer­
ra e a Paz de 1945. Mas as relações 
interamericanas haviam mudado des­
de então, quando o prestígio e a incon­
testável supremacia de Waahington na 
região estavam no seu ápice. Aos olhos 
de algumas elites latino-americanas ­
especialmente aquela. conhecidas na 
época como esquerda progl essista ou 
democrática -, o papel de Waahington 
no hemisfério se havia revelado decep­
cionante. Areivindicação de uma ajuda 
qualitativamente diferente do investi­
mento privado a58Umiu outra dimen­
são após a Revolução Cubana. 

Desde o início das discussões sobre o 
lançamento do programa, Cuba foi estig­
matizada pelo gru)Xl da "força tarefa" de 
Kennedy. Tratava se de um gru)Xl de 
Af..!A3i!.BOreB próximos e de brilhantes eco-­
nomietae latino-americanos que traba­
lhavam na Comissão Econômica para a 
América Latina da ONU, a CEPAL. 

Adiai Stevenson, o .t6;>eitado repwsen­
tante de Kennedy na ONU, visitou algu­
mae capitais latino-americanas para 
conferir como estava sendo vista aAlian­
ça e ao mWlno tempo para fomentar o 
isolamento )Xllítico e econômico de Cuba. 
O Brasil, que se considerava o autêntico 
dono da idéia daAliança, através da OPA 
lançada em 1959, tornou se um partici­
pante ativo do proglama 45 

Ainda a66im, a história subseqüente 
da Aliança para0 Prog.$SO mostrou que 
ela não poderia sobreviver ao assassina­
to do presidente Kennedy. A primeira 
fase da Aliança, lançada )Xlr Kennedy, 
teve uma ênfase refOl'mista, aceitando 
mesmo a necessidade de uma refOl'ma 
estrutural contra o poder oligárquico na 
América Latina. Essa fase do programa 
não foi oompletamente a)Xliada pelo em­
presariado americano. Uma segunda 
fase -durante o governo Johnson - evo­
luiu até a Aliança Assumir uma posição 
bastante semelhante à postura tradicio­
nal em relação às questões interameri­
canAS, ou seja, uma postura de orienta· - t" ta ' 1 46 çao an lcomurus e empresarw . 

Quando o programa foi lançado, na 
reunião de Punta deI Este, o repre­
sentante cubano, Ernesto Che Guevara, 
pronunciou um discurso explicando )Xlr 
que Cuba não podia concordar em se 
tornar membro da Aliança para o Pro-
11'""",.47 Nesse discurso, ele louvava a 
natureza refol'mista do programa e exa· 
tamente )Xlr essa razão previs o seu 
f",casso. Além do mais, ele reforçava o 
processo de auto ... xclllBão de Cuba do 
programa com uma violenta critica con­
tra todos os países do hemisfério que não 
estavam seguindo o verdadeiro - com O 
que queria dizer soviético - modelo de 
desenvolvimento. O isolamento auto­
irnJX>Bto de Cuba avançou mais um pas. 
so quando Havana se proclamou uma 
nação JDal'XÍsta-leninista, em dezembro 
de 1961. Com sua integração subse­
qüente ao bloco soviético, e o estabeleci-
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mento de laços políticos e militares mais 
estreitos com o Kremlin, esee proce:=:so 
culminou em uma das mais I5ériE!8 crises 
da guell & fria, que foi a crise dos mísseis 
de outubro de 1962. 

Aa qUe5tões cubana e do desaJlIlA­
mento foram unificadas na proposta 
brasileira à ONU de estender o plano de 
uma NWFZ africana à América Latina. 
Mesmo que o Brasil não tenha sido ca­
pez de influir na decisão de expulsar 
Cuba do sistema intemmericano, ou de 
contrabalançar o poderio econômico e 
político de Washington no hemisfério, ou 
de exeroer qualquer ra'pel ativo durante 
& crise dos mísseis, 8 &.'l"S.AS tentativas 
mSI'C8ram uma mudança na natureza 
da política externa brasileira. Elas re­
presentaram um esforço pera romper 
com o isolamento econômico e político do 
Brasil entre seus vizinhos da América 
espenhola e com seu tradicional alinha­
mento a Washington. Da proposta de 
Kubitschek de um amplo programa ec0-
nômico até a intenção do ltamarati de 
criar laços mais e5treitos com o TeI1:eiro 
Mundo, especialmente com seus peroei­
lO6 latino-americanos, a política. externa 
independente mostrou ser um conjunto 
de política. que lançaram novas baseo; 
pera as relações exteriOTe5 do Brasil. 
Várias questões levantadas pela primei­
ra vez nesse período tornaram-se a par­
tir de entáo objeto de preocupeçáo f'r­
manente da diplomacia brasileira.4 
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expondo suas idéias sobre a natureza mar· 
xista-Ieninista da revolução e o futuro de 
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